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(Custo desta publicação $ 1 800,00)

    

CARTÓRIO PRIVADO
MACAU

 

CERTIFICADO

2024
1/2024 5

叁 7

UM – Que a fotocópia apensa a esta 
certidão está conforme o original.

DOIS – Que foi extraída neste Car-
t ó r i o d o o r i g i n a l d o s e s t a t u t o s d a 
«MILAGRE SONHO ASSOCIAÇÃO 
DESPORTIVA» arquivado neste Cartório, 
sob o n.º 5 do maço n.º 1/2024 de Depósito de 
Associações e Fundações.

T R Ê S – Q u e no s eu c o nju nt o 
constitui um documento de 7 folhas 
autenticadas com o selo branco e por mim 
rubricadas.
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Cartório Privado, em Macau, aos 28 
de Junho de 2024. — O Notário, Marcelo 
Poon.

 $2,610.00

(Custo desta publicação $ 2 610,00)

    

CARTÓRIO PRIVADO
MACAU

  

CERTIFICADO

Associação denominada“
”

Certifico que desde 1 de Julho de 2024 e 
sob o n.º 14 do maço n.º 1 do ano de 2024, 

respeitante a associações e fundações, se 
acham arquivados neste Cartório os res-
pectivos estatutos, em virtude da constitui-
ção da Associação identificada em epígrafe.

Está conforme o original e tem 7 (sete) 
folhas.

1. 
2. 

3. 

4. 

5. 

26
4 T
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Cartório Privado, em Macau, 1 de Julho 
de 2024. — O Notário Privado, Pedro Leal.

 $2,160.00

(Custo desta publicação $ 2 160,00)

    

CARTÓRIO PRIVADO
MACAU

 

CERTIFICADO

11
1/2024

11

Certifico, que o presente documento 
de 11 folhas, está conforme o original do 
exemplar dos estatutos da associação de-
nominada “ ”, 
depositado neste Cartório, sob o n.º 11 no 
maço n.º 1/2024 de documentos autenti-
cados de constituição de associações e de 
instituição de fundações e suas alterações.

9
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Cartório Privado, em Macau, aos 3 de 
Julho de 2024. — O Notário, Manuel Pinto.

 $3,870.00

(Custo desta publicação $ 3 870,00)
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Asiática de Pesquisa sobre Abuso de 
Substâncias e Prevenção e Tratamento 
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 $405.00

(Custo desta publicação $ 405,00)

    

2.º CARTÓRIO NOTARIAL 
DE MACAU

2024/ASS/M3 140

 Ngai Meng Fai

 225.00

(Custo desta publicação $ 225,00)

    

2.º CARTÓRIO NOTARIAL 
DE MACAU

2024/ASS/M3 139

 Ngai Meng Fai

 $450.00

(Custo desta publicação $ 450,00)

    

2.º CARTÓRIO NOTARIAL 
DE MACAU

2024/ASS/M3 138

1. 

2. 

3. 

 Ngai Meng Fai

 $450.00

(Custo desta publicação $ 450,00)

    

CARTÓRIO PRIVADO 
MACAU

  

CERTIFICADO

 “FUNDAÇÃO ORIENTE” 

Certifico, por extracto, que por docu-
mento autenticado outorgado em 3 de 
Julho de 2024, arquivado neste Cartório 
e registado sob o n.º 2 do Maço de Docu-
mentos Autenticados de Constituição de 
Associações e de Instituição de Fundações 
e Alterações dos Estatutos n.º 1/2024-B, se 
procedeu à alteração dos estatutos da fun-
dação com a denominação em epígrafe, os 
quais passaram a ter a redacção constante 
do documento anexo. 

ESTATUTOS

CAPÍTULO I

Natureza e Fins

ARTIGO 1.º

Natureza

A Fundação Oriente, adiante designada 
simplesmente por Fundação, é uma pes-
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soa colectiva de direito privado dotada de 
personalidade jurídica, que se regerá pelos 
presentes estatutos e, em tudo o que neles 
for omisso, pelas leis portuguesas aplicá-
veis.

ARTIGO 2.º

Duração e Sede

1. A Fundação é portuguesa, de duração 
indeterminada e tem a sua sede no Edifício 
Pedro Álvares Cabral Doca de Alcântara 
Norte, 1350-352 Lisboa, freguesia da Es-
trela, concelho de Lisboa, podendo criar 
delegações ou quaisquer formas de repre-
sentação onde for considerado necessário 
ou conveniente para a prossecução dos 
seus fins.

2. A Fundação manterá uma delegação 
em Macau.

ARTIGO 3.º

Fins

1. A Fundação tem por fim a prossecu-
ção de acções de carácter cultural, educati-
vo, artístico, científico, social e filantrópico, 
a desenvolver designadamente em Portugal 
e em Macau, e que visem a valorização e 
a continuidade das relações históricas e 
culturais entre Portugal e o Oriente, nome-
adamente com a China.

2. A Fundação promoverá acções que 
visem a valorização do património cultural 
e artístico, bem como o desenvolvimento 
educativo de Macau.

CAPÍTULO II

Regime Patrimonial e Fi-
nanciamento

ARTIGO 4.º

Património

1. A Fundação foi instituída pela STDM 
(Sociedade de Turismo e Diversões de Ma-
cau, SARL) com um fundo inicial próprio 
de 212 milhões de patacas, acrescido de 
uma contribuição, de proveniência idên-
tica, de 100 milhões de patacas, valores já 
realizados.

2 . Const ituem ainda patr imónio da 
Fundação os rendimentos de proveniência 
idêntica à referida no número anterior que 
lhe foram atribuídos nos termos da cláu-
sula 21.ª, n.º 1, alínea d), do aditamento ao 
contrato para a concessão do exclusivo da 
exploração de jogos de fortuna ou azar, ce-

lebrado em 31 de Dezembro de 1986, entre 
o Governo de Macau e a STDM, SARL.

3. Além dos fundos e rendimentos refe-
ridos nos números anteriores, o património 
da Fundação é constituído por:

a) Quaisquer subsídios, donativos, he-
ranças, legados ou doações de entidades 
públicas ou privadas, portuguesas ou es-
trangeiras, e todos os bens que à Fundação 
advierem a título gratuito ou oneroso, 
devendo, nestes casos, a aceitação depen-
der da compatibilização da condição e do 
encargo com os fins da Fundação;

b) Todos os bens, móveis e imóveis, ad-
quiridos para o seu funcionamento e ins-
talação ou pelos rendimentos provenientes 
da alienação ou locação daqueles mesmos 
bens ou ainda pelos rendimentos prove-
nientes do investimento dos seus bens pró-
prios.

ARTIGO 5.º

Autonomia Financeira

1. A Fundação goza de plena autonomia 
financeira.

2. Na prossecução dos seus fins, a Fun-
dação pode.

a) Adquirir, alienar ou onerar, a qual-
quer título, bens móveis ou imóveis com 
observância das disposições legais aplicá-
veis;

b) Aceitar quaisquer doações, heranças 
ou legados, sem prejuízo do disposto no 
artigo 4.º, n.º 3, alínea a);

c) Contratar empréstimos e conceder 
garantias, no quadro de optimização da 
valorização do seu património e da concre-
tização dos seus fins;

d) Realizar investimentos em Portugal e 
no estrangeiro, bem como dispor de fundos 
em bancos estrangeiros.

3. Sem prejuízo do disposto anterior-
mente, a Fundação deverá observar os li-
mites legalmente previstos no que respeita 
às despesas com pessoal e órgãos da Fun-
dação.

CAPÍTULO III

Organização

ARTIGO 6.º

Órgãos da Fundação

São órgãos da Fundação:

a) O Conselho de Curadores;

b) O Conselho de Administração;

c)  A Comissão Executiva;

d) O Órgão de Fiscalização. 

ARTIGO 7.º

Conselho de Curadores

1. O Conselho de Curadores é composto 
por um número mínimo de cinco e máximo 
de sete membros designados de entre per-
sonalidades de reconhecido mérito, inte-
gridade moral e competência em qualquer 
dos campos de actividade da Fundação.

2. O mandato dos membros do Conselho 
de Curadores, salvo nos casos previstos 
no n.º 13 deste artigo, é de quatro anos, 
passível de renovação, mas cessa automati-
camente no fim do ano em que completem 
setenta e oito anos de idade, excepto se en-
contrarem em curso de mandato, podendo, 
neste caso, prolongar a sua permanência 
no Conselho até ao final do mandato. A 
exclusão de qualquer membro só pode 
efectuar-se mediante deliberação do Con-
selho tomada por escrutínio secreto pelo 
menos por dois terços dos votos favoráveis, 
com fundamento em indignidade, falta 
grave, doença ou desinteresse manifesto no 
exercício das suas funções.

3. O Conselho de Curadores designará 
de entre os seus membros um Presidente.

4. As vagas que ocorram no Conselho de 
Curadores, por morte, impedimento defini-
tivo, suspensão de mandato, incapacidade, 
exclusão ou renúncia de um dos seus mem-
bros, serão preenchidas por personalidades 
de reconhecido mérito, integridade moral 
e competência em qualquer dos campos de 
actividade da Fundação, a eleger median-
te deliberação, por maioria, em reunião 
dos restantes membros do Conselho de 
Curadores e do Presidente do Conselho de 
Administração quando originário do Con-
selho de Curadores.

5. Quando qualquer membro do Conse-
lho de Curadores se encontrar impedido 
de exercer as suas funções por exercício de 
cargo político ou por qualquer outro mo-
tivo, o seu mandato será suspenso até que 
cesse a situação de incompatibilidade ou 
impedimento.

6. As vagas que ocorram no Conselho 
de Curadores, em virtude de suspensão de 
mandato, poderão ser preenchidas tempo-
rariamente por personalidade designada 
para exercer funções em regime de subs-
tituição até que cesse a situação que deu 
origem à suspensão, mediante deliberação 
tomada nos termos do n.º 4 do presente ar-
tigo.
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7. Os membros do Conselho de Curado-
res designados em regime de substituição 
exercem as suas funções nos termos e com 
as limitações previstas nos presentes esta-
tutos, não podendo participar nas delibera-
ções relativas a actos previstos nos n.os 4 e 
6 do presente artigo.

8. O Conselho de Curadores reunirá 
ordinariamente uma vez por semestre e ex-
traordinariamente sempre que convocado 
pelo seu Presidente, de sua iniciativa, ou 
a pedido de dois dos seus membros ou do 
Presidente do Conselho de Administração.

9. Os membros do Conselho de Curado-
res poderão fazer-se representar por outro 
membro, mediante comunicação escrita 
dirigida ao seu Presidente.

10. As funções de membro do Conselho 
de Curadores não são remuneradas, po-
dendo, no entanto, ser-lhe atribuídas sub-
venções de presença e ajudas de custo, de 
montante a fixar pelo Conselho em função 
do orçamento aprovado pelo Conselho de 
Administração.

11. As del iberações do Conselho de 
Curadores são tomadas por maioria, tendo 
o seu Presidente voto de desempate.

12. O Conselho de Curadores poderá 
solicitar a presença de membros do Con-
selho de Administração às suas reuniões, 
os quais, no entanto, não terão direito de 
voto.

13. A primeira composição do Conselho 
de Curadores (Curadores fundadores) é a 
constante do artigo 17.º, sendo o mandato 
destes membros temporalmente indefinido, 
mas se qualquer deles optar por renunciar 
ao mandato após os setenta e oito anos de 
idade poderá assumir o cargo de Conse-
lheiro da Fundação como Curador funda-
dor jubilado. 

ARTIGO 8.º

Competência do Conselho de 
Curadores

Compete ao Conselho de Curadores:

a) Garantir a manutenção dos princí-
pios inspiradores da Fundação, velar pelo 
cumprimento dos seus estatutos e pelo 
respeito pela vontade do instituidor e emi-
tir pareceres não vinculativos sobre o seu 
funcionamento, política de investimentos e 
concretização dos fins da Fundação;

b) Designar o Presidente do Conselho 
de Administração e, sob proposta deste, 
os seus membros, incluindo a nomeação de 

um ou dois Vice-Presidentes, quando apli-
cável;

c) Designar, sob proposta do Presidente 
do Conselho de Administração, os mem-
bros da Comissão Executiva, os quais 
poderão ser simultaneamente membros do 
Conselho de Administração;

d) Designar os membros do Órgão de 
Fiscalização;

e) Emitir parecer não vinculativo sobre 
o Projecto de Plano de Actividades, In-
vestimentos e Orçamento submetidos pelo 
Conselho de Administração para o ano 
seguinte;

f) Emitir parecer não vinculativo sobre 
o Relatório e Contas do exercício, subme-
tidos pelo Conselho de Administração, em 
conjunto o parecer do Conselho Fiscal;

g) Emitir parecer não vinculativo sobre 
propostas de operações de investimento ou 
outras operações e iniciativas relevantes, 
apresentadas pelo Conselho de Adminis-
tração e que não constem do Plano referi-
do na alínea e), aprovado para o respectivo 
ano;

h)  Deliberar sobre a criação ou o encer-
ramento de delegações da Fundação, sob 
proposta do Conselho de Administração 
e em função do orçamento aprovado pelo 
mesmo;

i) Dar parecer não vinculativo sobre as 
propostas de alteração dos estatutos, mo-
dificação e extinção da Fundação;

j) Aprovar o Código de Conduta da Fun-
dação; 

k) Deliberar sobre a remuneração dos 
membros do Conselho de Administração, 
da Comissão Executiva e do Órgão de 
Fiscalização, caso seja aplicável em função 
do orçamento aprovado pelo Conselho de 
Administração.

ARTIGO 9.º

Conselho de Administração

1. O Conselho de Administração é 
composto por um número ímpar, com um 
mínimo de três membros e um máximo 
de nove membros, designados nos termos 
do art.º 8.º, al. b), de entre individualidades 
que dêem garantias de realizar os objecti-
vos da Fundação. O seu mandato é de qua-
tros anos, passível de renovação.

2. O Presidente do Conselho de Ad-
ministração pode ser designado de entre 

os membros fundadores do Conselho de 
Curadores.

3. O Presidente do Conselho de Admi-
nistração, designado nos termos do núme-
ro anterior suspende o respectivo mandato 
como membro do Conselho de Curadores 
enquanto exercer essas funções.

4. O mandato dos membros do Conselho 
de Administração cessa automaticamente 
no final do exercício em que perfaçam se-
tenta e oito anos de idade, excepto se se en-
contrarem em curso de mandato, podendo, 
neste caso, prolongar a sua permanência 
no Conselho até ao final desse mandato.

5. O disposto no número anterior não se 
aplica aos membros do Conselho de Admi-
nistração que sejam Curadores Fundado-
res nos termos do artigo 17.º dos presentes 
estatutos.

6. As deliberações do Conselho de Ad-
ministração são tomadas por maioria de 
votos dos titulares presentes, tendo o Pre-
sidente, além do seu voto, direito a voto de 
desempate.

7. O Conselho de Administração reúne, 
pelo menos, trimestralmente e sempre que 
convocado pelo seu Presidente.

8. a. Nos mandatos em que tenha sido 
nomeado um Vice-Presidente para o Con-
selho de Administração, competirá a este 
substituir o Presidente do Conselho de Ad-
ministração nas suas ausências ou impe-
dimentos, sem que, no entanto, lhe assista 
voto de desempate.

b. Nos mandatos em que tenham sido 
nomeados dois Vice-Presidente para o 
Conselho de Administração, competirá 
a qualquer destes, por ordem de antigui-
dade, substituir o Presidente de Conselho 
de Administração nas suas ausências ou 
impedimentos, sem que, no entanto, lhe 
assista voto de desempate.

ARTIGO 10.º

Competência do Conselho de 
Administração

Compete ao Conselho de Administração 
gerir a Fundação, em tudo o que não seja 
da competência de outro órgão e, em espe-
cial:

a) Aprovar os regulamentos e criar, por 
sua iniciativa ou por proposta da Comissão 
Executiva, os órgãos necessários à organi-
zação da Fundação, preenchendo os res-
pectivos cargos;
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b) Administrar o património da Funda-
ção, praticando todos os actos necessários 
a esse objectivo e tendo os mais amplos 
poderes para o efeito;

c) Aprovar o Plano de Actividades, In-
vestimentos e Orçamento Anual, tendo em 
conta o parecer não vinculativo emitido 
pelo Conselho de Curadores;

d) Aprovar o Relatório e Contas do exer-
cício elaborado pela Comissão Executiva, 
tendo em conta o parecer não vinculativo 
emitido pelo Conselho de Curadores;

e) Aprovar propostas de alteração dos 
estatutos, modificação e extinção da Fun-
dação, nos termos do artigo 16.º;

f) Representar a Fundação quer em 
juízo, activa e passivamente, quer perante 
terceiros;

g) Negociar e contratar empréstimos e 
emitir garantias, nos termos da alínea c) do 
artigo 5.º;

h) Instituir e manter sistemas internos de 
controlo contabilístico, de forma a reflecti-
rem, precisa e totalmente em cada momen-
to, a situação patrimonial e financeira da 
Fundação;

i) Promover, pelo menos uma vez por 
ano, uma auditoria pormenorizada dos li-
vros e registos, por empresa independente 
de auditoria de reputação internacional;

j) Deliberar sobre as demais matérias 
que lhe sejam submetidas pela Comissão 
Executiva.

ARTIGO 11.º

Comissão Executiva

1. A Comissão executiva é composta 
por dois a cinco membros, designados pelo 
Conselho de Curadores, os quais poderão 
ou não integrar em simultâneo o Conselho 
de Administração.

2. O mandato dos membros da Comissão 
Executiva tem a duração de quatro anos, 
coincidente com o mandato dos membros 
do Conselho de Administração, podendo 
ser reeleitos uma ou mais vezes, nos termos 
legais.

3. A Comissão Executiva designará de 
entre os seus membros o Presidente, o qual 
poderá ser igualmente o Presidente do 
Conselho de Administração, se este inte-
grar a Comissão Executiva.

4. À Comissão Executiva cabe a gestão 
corrente da Fundação e em especial:

(a) Gerir a actividade corrente da Fun-
dação, de acordo com os princípios defini-
dos nestes estatutos;

(b) Definir a organização interna da 
Fundação de acordo com as políticas gerais 
estabelecidas pelo Conselho de Adminis-
tração, podendo propor ao Conselho de 
Administração a criação de novos órgãos;

(c) Executar e fazer cumprir as delibera-
ções aprovadas pelo Conselho de Adminis-
tração no exercício da sua competência;

(d) Submeter à apreciação do Conselho 
de Administração todos os assuntos sobre 
os quais este deve pronunciar-se e requerer 
a sua convocação extraordinária, sempre 
que o julgue conveniente;

(e) Submeter à apreciação do Conselho 
de Administração uma proposta de Rela-
tório e Contas do exercício anterior;

(f) Elaborar anualmente um Plano de 
Actividades e um Orçamento e submetê-
-los à aprovação do Conselho de Adminis-
tração;

(g) Contratar ou despedir, após parecer 
do Conselho de Administração, e dirigir o 
pessoal da Fundação.

ARTIGO 12.º

Funcionamento da Comissão 
Executiva

1. A Comissão Executiva reúne, ordina-
riamente duas vezes por mês e, extraordi-
nariamente, quando convocada pelo seu 
Presidente.

2. As deliberações da Comissão Execu-
tiva são tomadas por maioria simples dos 
seus membros, tendo o Presidente voto de 
desempate.

3. Das reuniões da Comissão Executiva 
deverá ser lavrada uma acta, que deverá ser 
assinada por todos os membros presentes e 
consignada em livro próprio.

ARTIGO 13.º

Vinculação da Fundação

1. A Fundação obriga-se:

a. pela assinatura conjunta de dois mem-
bros do Conselho de Administração, um 
dos quais será obrigatoriamente o Presi-
dente, ou qualquer dos Vice-Presidentes, 
nos casos em que estes tenham sido eleitos 
e o Presidente do Conselho de Administra-
ção se encontre ausente ou impedido, por 
ordem de antiguidade, se aplicável; ou

b. pela assinatura de quaisquer dois 
membros da Comissão Executiva para as 
matérias compreendidas nas competências 
deste órgão.

2. O Conselho de Administração po-
derá constituir mandatários, delegando-
-lhes competência, podendo, nesse caso, 
a Fundação ficar obrigada pela assinatura 
conjunta de um membro do Conselho de 
Administração e de um mandatário.

3. O Conselho de Administração poderá, 
em casos devidamente justificados, consti-
tuir mandatários atribuindo-lhes compe-
tência para actos específicos previamente 
por si aprovados, podendo, nesse caso, a 
Fundação ficar obrigada pela assinatura 
conjunta de dois mandatários.

ARTIGO 14.º

Órgão de Fiscalização

1. O Órgão de Fiscalização, que terá 
um mandato de quatro anos, é constituído 
por um Conselho Fiscal composto por três 
membros, podendo um deles ser revisor 
oficial de contas ou uma sociedade de revi-
sores oficiais de contas, cabendo ao Conse-
lho de Curadores a sua designação.

2. O Conselho Fiscal designará de entre 
os seus membros um Presidente, que terá, 
além do seu voto, direito a voto de desem-
pate.

ARTIGO 15.º

Competência do Órgão de 
Fiscalização

Compete ao Órgão de Fiscalização:

a) Examinar e emitir parecer, anualmen-
te, sobre o Relatório e Contas do exercício 
a submeter à aprovação do Conselho de 
Administração;

b) Fiscalizar a gestão da Fundação;

c) Verificar periodicamente a regularida-
de da escrituração da Fundação, tendo em 
conta os relatórios da auditoria prevista no 
artigo 10.º, alínea i).

CAPÍTULO IV

Alteração dos estatutos, Modifi-
cação e extinção da Fundação

ARTIGO 16.º

Alteração dos Estatutos, Modifi-
cação e Extinção da Fundação

1. A alteração dos presentes estatutos 
e a modificação da Fundação só pode ser 



10754    28   2024  7  10 

deliberada, sem prejuízo das disposições 
legais em vigor sobre a matéria, mediante 
aprovação por unanimidade do Conselho 
de Administração.

2. A extinção da Fundação só pode ser 
deliberada, sem prejuízo das disposições 
legais em vigor sobre a matéria, mediante 
deliberação por unanimidade do Conselho 
de Administração, devendo ser fixado para 
o respectivo património o destino que for 
julgado mais conveniente para a prossecu-
ção dos fins para que foi instituída.

CAPÍTULO V

Disposições finais e transitórias

ARTIGO 17.º

Disposições finais e transitórias

1. São considerados Curadores funda-
dores: os Prof. Doutor João José Fraústo 
da Silva, Prof. Doutor Adriano José Alves 
Moreira, Engenheiro Pedro José Rodri-
gues Pires de Miranda, Engenheiro Edu-
ardo Ribeiro Pereira, Dr. Carlos Augusto 

Pulido Valente Monjardino, Dr. Stanley 
Ho e Sr. Edmund Ho, que também usa Ho 
Hau Wa.

Cartório Privado, em Macau, aos 4 de 
Julho de 2024. — A Notária, Ana Soares.

11/96/M

(Isento do custo da publicação, ao abrigo 
do artigo 10.º da Lei n.º 11/96/M, de 12 de 

Agosto)
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